
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE EM QUE NÃO É POSSÍVEL A HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA
ESTRANGEIRA.   

A  sentença  estrangeira  -  ainda  que  preencha  adequadamente  os  requisitos  indispensáveis  à  sua
homologação, previstos no art. 5° da Resolução 9/2005 do RISTJ - não pode ser homologada na parte
em que verse sobre guarda ou alimentos quando já  exista decisão do Judiciário Brasileiro acerca do
mesmo assunto, mesmo que esta decisão tenha sido proferida em caráter provisório e após o trânsito
em julgado daquela. De início, cumpre destacar que a existência de sentença estrangeira transitada em
julgado  não  impede  a  instauração  de  ação  de  guarda  e  de  alimentos  perante  o  Poder  Judiciário
Brasileiro, pois a sentença de guarda ou de alimentos não é imutável, haja vista o disposto no art. 35
do ECA: "a guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido
o  Ministério  Público".  Além  disso,  o  deferimento  de  exequatur  à  referida  sentença  estrangeira
importaria  ofensa  à  soberania  da  jurisdição  nacional.  Precedentes  citados:  SEC  4.830-EX,  Corte
Especial,  DJe  3/10/2013;  e  SEC  8.451-EX,  Corte  Especial,  DJe  29/5/2013.  SEC  6.485-EX,  Rel.  Min.
Gilson  Dipp,  julgado  em  3/9/2014.   
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DIREITO  ADMINISTRATIVO.  HIPÓTESE  DE  NÃO  LEVANTAMENTO  DE  FGTS.  RECURSO  REPETITIVO
(ART.  543-C  DO  CPC  E  RES.  8/2008-STJ).   

A  suspensão  do  contrato  de  trabalho  em  decorrência  de  nomeação  em  cargo  em  comissão  não
autoriza  o  levantamento  do  saldo  da  conta  vinculada  ao  FGTS.  Isso  porque  o  art.  20,  VIII,  da  Lei
8.036/1990 condiciona a  liberação do saldo da conta  do FGTS ao fato  de o  trabalhador permanecer
três anos ininterruptos "fora do regime do FGTS", circunstância que não ocorre quando o empregado
tem seu contrato de trabalho suspenso por força de nomeação em cargo público em comissão. De fato,
não  ocorre  a  ruptura  do  vínculo  laboral,  nem  o  empregado  fica  "fora"  do  regime  do  FGTS,  mas
permanece  nele,  embora  não  ocorrendo  depósitos  por  força  da  suspensão  do  contrato  de  trabalho.
REsp  1.419.112-SP,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  julgado  em  24/9/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO DO MP EM AÇÕES DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.   

O Ministério Público não deve obrigatoriamente intervir em todas as ações de ressarcimento ao erário
propostas por entes públicos.  A interpretação do art.  82,  III,  do CPC à luz do art.  129,  III  e  IX,  da CF
revela  que  o  interesse  público  que  justifica  a  intervenção  do  MP  não  está  relacionado  à  simples
presença  de  ente  público  na  demanda  nem  ao  interesse  patrimonial  deste  (interesse  público
secundário  ou  interesse  da  Administração).  Exige-se  que  o  bem  jurídico  tutelado  corresponda  a  um
interesse mais amplo, com espectro coletivo (interesse público primário). Além disso, a causa de pedir
relativa  ao  ressarcimento  ao  ente  público,  considerando  os  limites  subjetivos  e  objetivos  da  lide,
prescinde da análise da ocorrência de ato de improbidade administrativa, razão pela qual não há falar
em intervenção obrigatória do MP, sob pena de transformar a ação de indenização em sede imprópria
para discussão acerca da configuração de improbidade administrativa. EREsp 1.151.639-GO, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, julgado em 10/9/2014.   
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DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PRAZO  PARA  O  CREDOR  EXCLUIR  DE  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO A INSCRIÇÃO DO NOME DE DEVEDOR. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES.
8/2008-STJ).   

Diante  das  regras  previstas  no  CDC,  mesmo  havendo  regular  inscrição  do  nome  do  devedor  em
cadastro  de  órgão  de  proteção  ao  crédito,  após  o  integral  pagamento  da  dívida,  incumbe  ao  credor
requerer a  exclusão do registro desabonador,  no prazo de cinco dias  úteis,  a  contar do primeiro dia
útil  subsequente à completa disponibilização do numerário necessário à quitação do débito vencido.
A jurisprudência consolidada do STJ perfilha o entendimento de que, quando se trata de inscrição em
bancos de dados restritivos de crédito (Serasa, SPC, dentre outros), tem-se entendido ser do credor, e
não do devedor, o ônus da baixa da indicação do nome do consumidor, em virtude do que dispõe o art.
43,  §  3º,  combinado com o  art.  73,  ambos  do  CDC.  No caso,  o  consumidor  pode  "exigir"  a  "imediata
correção" de informações inexatas - não cabendo a ele, portanto, proceder a tal correção (art. 43, § 3º)
-,  constituindo  crime  "deixar  de  corrigir  imediatamente  informação  sobre  consumidor  constante  de
cadastro, banco de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata" (art. 73). Quanto
ao  prazo,  como  não  existe  regramento  legal  específico  e  como  os  prazos  abrangendo  situações
específicas  não  estão  devidamente  amadurecidos  na  jurisprudência  do  STJ,  faz-se  necessário  o
estabelecimento  de  um  norte  objetivo,  o  qual  se  extrai  do  art.  43,  §  3º,  do  CDC,  segundo  o  qual  o
"consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata
correção,  devendo  o  arquivista,  no  prazo  de  cinco  dias  úteis,  comunicar  a  alteração  aos  eventuais
destinatários das informações incorretas". Ora, para os órgãos de sistema de proteção ao crédito, que
exercem a atividade de arquivamento de dados profissionalmente, o CDC considera razoável o prazo
de  cinco  dias  úteis  para,  após  a  investigação  dos  fatos  referentes  à  impugnação  apresentada  pelo
consumidor,  comunicar  a  retificação  a  terceiros  que  deles  recebeu  informações  incorretas.  Assim,
evidentemente,  esse  mesmo  prazo  também  será  considerado  razoável  para  que  seja  requerida  a
exclusão  do  nome  do  outrora  inadimplente  do  cadastro  desabonador  por  aquele  que  promove,  em
exercício regular de direito, a verídica inclusão de dado de devedor em cadastro de órgão de proteção
ao crédito. REsp 1.424.792-BA, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 10/9/2014.   
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DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO FUNRURAL.   

A  despeito  dos  arts.  1º  da  Lei  8.540/1992,  1º  da  Lei  9.528/1997  e  1º  da  Lei  10.256/2001,  desde  a
vigência  da  Lei  8.212/1991,  não  é  possível  exigir  a  contribuição  social  ao  FUNRURAL,  a  cargo  do
empregador rural pessoa física, incidente sobre o valor comercial dos produtos rurais. A contribuição
social  incidente  sobre  a  produção  rural  foi  extinta  pela  Lei  8.213/1991  para  os  produtores  rurais
empregadores pessoas físicas, que passaram a recolher contribuições sobre a folha de salários de seus
empregados.  Todavia,  a  referida  contribuição  foi  mantida  para  os  segurados  especiais  (produtores
rurais  em  regime  de  economia  familiar).  Dessa  forma,  com  a  criação  do  Plano  de  Custeio  da
Previdência  Social  pela  Lei  8.212/1991,  os  produtores  rurais  passaram  a  contribuir  para  a
Previdência Social, ou sobre o resultado da comercialização (segurados especiais), ou sobre a folha de
salários (caso dos empregadores rurais  pessoas físicas).  Com o advento da Lei  8.540/1992,  que deu
nova  redação  ao  art.  25  da  Lei  8.212/1991,  voltou-se  a  exigir  dos  produtores  rurais  empregadores
pessoas físicas o recolhimento de contribuição social sobre a comercialização de produtos. Entretanto,
o  STF,  sob o  rito  do  art.  543-B do CPC (RE 596.177-RS,  Tribunal  Pleno,  DJe  29/8/2011),  declarou a
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, com base nos seguintes fundamentos: (I) referido
dispositivo teria criado nova hipótese de incidência de contribuição social não prevista no art. 195, I,
da  CF;  (II)  os  empregadores  rurais  pessoa  física  estariam  sujeitos  a  dupla  tributação  ao  recolher  a
Contribuição  para  Financiamento  da  Seguridade  Social  -  COFINS,  além  daquela  instituída  pela  Lei
8.540/1992, ferindo, portanto, o princípio da isonomia; e (III) a lei é formalmente inconstitucional, em
razão  de  que  nova  fonte  de  custeio  da  Seguridade  Social  só  poderia  ser  criada  por  meio  de  Lei
Complementar.  Saliente-se  que  as  posteriores  alterações  legislativas  impostas  ao  art.  25  da  Lei
8.212/1991 por meio dos arts. 1º da Lei 9.528/1997 e 1º da Lei 10.256/2001 não alteram a conclusão
em torno da mesma inconstitucionalidade, haja vista padecerem, por igual, de vício semelhante ao do
art. 1º da Lei 8.540/1992, marcadamente no ponto em que havia determinado o restabelecimento da
contribuição ao FUNRURAL. REsp 1.070.441-SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 2/9/2014.   
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DIREITO  ADMINISTRATIVO,  CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO.  INADEQUAÇÃO  DE  HABEAS  DATA
PARA  ACESSO  A  DADOS  DO  REGISTRO  DE  PROCEDIMENTO  FISCAL.   

O habeas data não é via adequada para obter acesso a dados contidos em Registro de Procedimento
Fiscal (RPF). Isso porque o RPF, por definição, é documento de uso privativo da Receita Federal; não
tem  caráter  público,  nem  pode  ser  transmitido  a  terceiros.  Além  disso,  não  contém  somente
informações relativas à pessoa do impetrante,  mas,  principalmente,  informações sobre as atividades
desenvolvidas  pelos  auditores  fiscais  no  desempenho  de  suas  funções.  Nessa  linha,  o  acesso  a  esse
documento pode, em tese, obstar o regular desempenho do poder de polícia da Receita Federal. REsp
1.411.585-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5/8/2014.   
  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA.   

Caso  o  trabalhador  rural,  ao  atingir  a  idade  prevista  para  a  concessão  da  aposentadoria  por  idade
rural  (60  anos,  se  homem,  e  55  anos,  se  mulher),  ainda  não  tenha  alcançado  o  tempo  mínimo  de
atividade rural exigido na tabela de transição prevista no art. 142 da Lei 8.213/1991, poderá, quando
completar  65  anos,  se  homem,  e  60  anos,  se  mulher,  somar,  para  efeito  de  carência,  o  tempo  de
atividade rural aos períodos de contribuição sob outras categorias de segurado, para fins de concessão
de aposentadoria por idade "híbrida",  ainda que inexistam contribuições previdenciárias no período
em que exerceu suas atividades como trabalhador rural. A modalidade "híbrida" foi introduzida pela
Lei 11.718/2008 para permitir uma adequação da norma para as categorias de trabalhadores urbanos
e rurais,  possibilitando ao  segurado especial  a  soma do tempo de  atividade rural  sem contribuições
previdenciárias  ao  tempo  de  contribuição  em  outra  classificação  de  segurado,  com  a  finalidade  de
implementar o tempo necessário de carência. Com isso, o legislador permitiu ao rurícola o cômputo de
tempo rural como período contributivo, para efeito de cálculo e pagamento do benefício etário. Assim,
sob  o  enfoque  da  atuária,  não  se  mostra  razoável  exigir  do  segurado  especial  contribuição  para
obtenção  da  aposentadoria  por  idade  híbrida,  relativamente  ao  tempo  rural.  Por  isso,  não  se  deve
inviabilizar  a  contagem  do  trabalho  rural  como  período  de  carência.  REsp  1.367.479-RS,  Rel.  Min.
Mauro  Campbell  Marques,  julgado  em  4/9/2014.   
  

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  E  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  LICENÇA
CASAMENTO  E  LICENÇA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  ELEITORAL.   

Incide  contribuição  previdenciária  a  cargo  da  empresa  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  licença
casamento  (art.  473,  II,  da  CLT)  e  de  licença  para  prestação  de  serviço  eleitoral  (art.  98  da  Lei
9.504/1997).  Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  o  parâmetro  para  incidência  da  contribuição
previdenciária  é  o  caráter  salarial  da  verba,  já  a  não  incidência  ocorre  nas  verbas  de  natureza
indenizatória.  Posto  isso,  cumpre  esclarecer  que  a  licença  para  prestação  do  serviço  eleitoral  e  a
licença casamento não ostentam caráter indenizatório. Sua natureza estrutural remete ao inafastável
caráter  remuneratório,  integrando  parcela  salarial  cujo  ônus  é  do  empregador,  sendo  irrelevante  a
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inexistência da efetiva prestação laboral no período, porquanto mantido o vínculo de trabalho, o que
atrai  a  incidência  tributária  sobre  as  indigitadas  verbas.  Ademais,  não  se  sustenta,  e  não  encontra
albergue na jurisprudência do STJ o parâmetro de que qualquer afastamento ao serviço justificaria o
não  pagamento  de  contribuição  previdenciária.  Assim,  há  hipóteses  em  que  ocorre  o  efetivo
afastamento  do  empregado,  ou  seja,  não  há  a  efetiva  prestação  do  serviço  ou  o  efetivo  tempo  à
disposição do empregador, mas ainda assim é devida a incidência tributária, tal como ocorre quanto
ao  salário-maternidade,  situação  na  qual  a  mãe  se  ausenta  para  cuidar  do  filho  e  nem  por  isso  a
contribuição é indevida. No mesmo caminho estão as férias gozadas, situação em que o empregado se
ausenta por,  em regra,  30 dias -  período muito maior do que as vinculadas à licença TRE eleição e à
licença casamento -,  e  ainda assim a incidência da contribuição previdenciária se faz presente.  REsp
1.455.089-RS,  Rel.  Min.  Humberto Martins,  julgado em 16/9/2014.   
  

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  RESPONSABILIDADE  PELO  RECOLHIMENTO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  CUJA
DECLARAÇÃO  FOI  TRANSMITIDA  COM  DADO  EQUIVOCADO  PELA  FONTE  PAGADORA.   

Mesmo  que  a  fonte  pagadora  (substituta  tributária)  equivocadamente  tenha  deixado  de  efetuar  a
retenção de determinada quantia, a título de imposto de renda, sobre importância paga a empregado,
tendo, ainda, expedido comprovante de rendimentos informando que a respectiva renda classifica-se
como rendimento isento e não tributável, o sujeito passivo da relação jurídico-tributária (substituído
tributário)  deverá  arcar  com  o  imposto  de  renda  devido  e  não  recolhido.  Isso  porque  o  STJ  tem
entendimento  pacífico  de  que  o  contribuinte  substituído,  que  realiza  o  fato  gerador,  é  quem
efetivamente tem o dever de arcar com o ônus da tributação, que não é afastado pela responsabilidade
pessoal do substituto tributário. Precedentes citados: REsp 962.610-RS, Segunda Turma, DJ 7/2/2008;
e  AgRg  no  REsp  716.970-CE,  Primeira  Turma,  DJ  29/8/2005.  REsp  1.218.222-RS,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell  Marques,  julgado  em  4/9/2014.   
  

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  HIPÓTESE  DE  INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  IMPORTÂNCIA
RECEBIDA  EM  RAZÃO  DE  OBRIGAÇÃO  ALTERNATIVA  ASSUMIDA  EM  ACORDO  COLETIVO  DE
TRABALHO.   

Incide  imposto  de  renda  sobre  a  quantia  recebida  pelo  empregado  em  razão  de  acordo  coletivo  de
trabalho firmado com o empregador, no qual fora ajustado a constituição de fundo de aposentadoria e
pensão e,  alternativamente,  o  pagamento de determinado valor  em dinheiro correspondente  ao que
seria vertido para o aludido fundo. Isso porque os valores recebidos pelo empregado, em razão da não
perfectibilização  do  fundo  de  aposentadoria  e  pensão,  possuem  natureza  jurídica  de  acréscimo
patrimonial,  a  ensejar  incidência  do  imposto  de  renda.  Precedentes  citados:  REsp  996.341-RS,
Primeira  Turma,  DJe  26/6/2008;  e  REsp  1.058.771-RS,  Segunda  Turma,  DJe  31/8/2009.  REsp
1.218.222-RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  julgado  em  4/9/2014.   
  

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  RESPONSABILIDADE  PELO  PAGAMENTO  DA  MULTA  APLICADA  EM
DECORRÊNCIA  DO  NÃO  RECOLHIMENTO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA.
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Na  hipótese  em  que  a  fonte  pagadora  deixa  de  efetuar  a  retenção  do  imposto  de  renda,  expedindo
comprovante de rendimentos o qual os classifica como isentos e não tributáveis, de modo a induzir o
empregado/contribuinte  a  preencher  equivocadamente  sua  declaração  de  imposto  de  renda,  não  é
este  -  mas sim o empregador -  o  responsável  pelo  pagamento da multa  prevista  no art.  44,  I,  da  Lei
9.430/1996. De fato, eximir o contribuinte da multa prevista no art. 44, I, da Lei 9.430/1996 (art. 957,
I,  do  Decreto  3.000/1999  -  multa  de  75%  sobre  o  valor  não  recolhido)  sempre  que  não  houver  a
intenção de  omitir  os  valores  devidos  é  excessivamente  permissivo e  faz  tábula  rasa  ao  disposto  no
art. 136 do CTN, uma vez que, segundo a dicção legal, a omissão dos valores na declaração de imposto
de  renda  enseja  a  responsabilização  objetiva  do  contribuinte.  No  entanto,  na  hipótese  em  foco,  há
situação  específica  em  que  não  houve  a  omissão  dos  valores  tributáveis  na  declaração;  mas,  sim,  o
registro  desses  valores  como  rendimentos  isentos  e  não  tributáveis,  em  razão  da  informação
equivocada  fornecida  pela  fonte  pagadora/empregador.  Nesse  passo,  o  art.  722  do  Decreto
3.000/1999 fixa a responsabilidade exclusiva da fonte pagadora pelo recolhimento da multa aplicada
de ofício  e  dos  juros  de  mora,  quando não há  recolhimento do tributo  devido,  mas o  rendimento se
encontrar  incluído  na  declaração  de  imposto  de  renda  do  contribuinte.  Desse  modo,  a  fonte
pagadora/empregador deve ser responsabilizada diretamente pela multa prevista no art. 44, I, da Lei
9.430/1996,  liberando-se  o  contribuinte,  por  ter  sido  induzido  a  erro,  da  referida  responsabilidade.
Precedentes citados:  REsp 374.603-SC,  Primeira Turma, DJ 25/5/2006; e REsp 383.309-SC,  Segunda
Turma, DJ 7/4/2006. REsp 1.218.222-RS,  Rel.  Min.  Mauro Campbell  Marques,  julgado em 4/9/2014.   
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DIREITO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  GARANTIA  SECURITÁRIA  APESAR  DE  TRANSAÇÃO  JUDICIAL
REALIZADA  ENTRE  SEGURADO  E  TERCEIRO  PREJUDICADO.   

No seguro de responsabilidade civil de veículo, não perde o direito à indenização o segurado que, de
boa-fé  e  com  probidade,  realize,  sem  anuência  da  seguradora,  transação  judicial  com  a  vítima  do
acidente de trânsito (terceiro prejudicado), desde que não haja prejuízo efetivo à seguradora. De fato,
o § 2º do art. 787 do CC disciplina que o segurado, no seguro de responsabilidade civil, não pode, em
princípio, reconhecer sua responsabilidade, transigir ou confessar, judicial ou extrajudicialmente, sua
culpa em favor do lesado, a menos que haja prévio e expresso consentimento do ente segurador, pois,
caso  contrário,  perderá  o  direito  à  garantia  securitária,  ficando  pessoalmente  obrigado  perante  o
terceiro,  sem direito do reembolso do que despender.  Entretanto,  como as normas jurídicas não são
estanques e sofrem influências mútuas, embora sejam defesos, o reconhecimento da responsabilidade,
a confissão da ação ou a transação não retiram do segurado, que estiver de boa-fé e tiver agido com
probidade,  o  direito  à  indenização  e  ao  reembolso,  sendo  os  atos  apenas  ineficazes  perante  a
seguradora  (enunciados  373  e  546  das  Jornadas  de  Direito  Civil).  A  vedação  do  reconhecimento  da
responsabilidade  pelo  segurado  perante  terceiro  deve  ser  interpretada  segundo  a  cláusula  geral  da
boa-fé  objetiva  prevista  no  art.  422  do  CC,  de  modo  que  a  proibição  que  lhe  foi  imposta  seja  para
posturas de má-fé, ou seja, que lesionem interesse da seguradora. Assim, se não há demonstração de
que  a  transação  feita  pelo  segurado  e  pela  vítima  do  acidente  de  trânsito  foi  abusiva,  infundada  ou
desnecessária, mas, ao contrário, for evidente que o sinistro de fato aconteceu e o acordo realizado foi
em termos favoráveis tanto ao segurado quanto à seguradora, não há razão para erigir a regra do art.
787,  §  2º,  do CC em direito absoluto a afastar o ressarcimento do segurado.  REsp 1.133.459-RS,  Rel.
Min.  Ricardo Villas Bôas Cueva,  julgado em 21/8/2014.   
  

DIREITO DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DO CDC A CONTRATO DE SEGURO EMPRESARIAL.   

Há  relação  de  consumo  entre  a  seguradora  e  a  concessionária  de  veículos  que  firmam  seguro
empresarial visando à proteção do patrimônio desta (destinação pessoal) - ainda que com o intuito de
resguardar  veículos  utilizados  em  sua  atividade  comercial  -,  desde  que  o  seguro  não  integre  os
produtos  ou  serviços  oferecidos  por  esta.  Cumpre  destacar  que  consumidor  é  toda  pessoa  física  ou
jurídica que adquire ou utiliza, como destinatário final, produto ou serviço oriundo de um fornecedor.
Por sua vez, destinatário final, segundo a teoria subjetiva ou finalista, adotada pelo STJ, é aquele que
ultima a atividade econômica,  ou seja,  que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para
consumi-lo, suprindo uma necessidade ou satisfação própria, não havendo, portanto, a reutilização ou
o  reingresso  dele  no  processo  produtivo,  seja  na  revenda,  no  uso  profissional,  na  transformação  do
bem  por  meio  de  beneficiamento  ou  montagem,  ou  em  outra  forma  indireta.  Nessa  medida,  se  a
sociedade  empresária  firmar  contrato  de  seguro  visando  proteger  seu  patrimônio  (destinação
pessoal),  mesmo  que  seja  para  resguardar  insumos  utilizados  em  sua  atividade  comercial,  mas  sem
integrar o seguro nos produtos ou serviços que oferece, haverá caracterização de relação de consumo,
pois  será  aquela  destinatária  final  dos  serviços  securitários.  Situação  diversa  seria  se  o  seguro
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empresarial fosse contratado para cobrir riscos dos clientes, ocasião em que faria parte dos serviços
prestados  pela  pessoa  jurídica,  o  que  configuraria  consumo  intermediário,  não  protegido  pelo  CDC.
Precedentes  citados:  REsp  733.560-RJ,  Terceira  Turma,  DJ  2/5/2006;  e  REsp  814.060-RJ,  Quarta
Turma,  DJe  13/4/2010.  REsp  1.352.419-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  julgado  em
19/8/2014.   
  

DIREITO DO CONSUMIDOR. CONFIGURAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO ENTRE PESSOAS JURÍDICAS.   

Há relação de consumo entre a sociedade empresária vendedora de aviões e a sociedade empresária
administradora de imóveis  que tenha adquirido avião com o objetivo de facilitar  o deslocamento de
sócios e funcionários. O STJ, adotando o conceito de consumidor da teoria finalista mitigada, considera
que a pessoa jurídica pode ser consumidora quando adquirir o produto ou serviço como destinatária
final,  utilizando-o para atender a uma necessidade sua,  não de seus clientes.  No caso,  a aeronave foi
adquirida  para  atender  a  uma  necessidade  da  própria  pessoa  jurídica  -  o  deslocamento  de  sócios  e
funcionários -, não para ser incorporada ao serviço de administração de imóveis. Precedentes citados:
REsp  1.195.642-PR,  Terceira  Turma,  DJe  21/11/2012;  e  REsp  733.560-RJ,  Terceira  Turma,  DJe
2/5/2006. AgRg no REsp 1.321.083-PR, Rel.  Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 9/9/2014.   
  

DIREITO EMPRESARIAL. DIREITO DE USO EXCLUSIVO DE MARCA REGISTRADA.   

O  uso,  por  quem  presta  serviço  de  ensino  regular,  da  mesma  marca  anteriormente  registrada,  na
classe  dos  serviços  de  educação,  por  quem  presta,  no  mesmo  Município,  serviços  de  orientação  e
reeducação pedagógica a alunos com dificuldades escolares viola o direito de uso exclusivo de marca.
O  registro  da  marca,  embora  garanta  proteção  nacional  à  exploração  exclusiva  por  parte  do  titular,
encontra limite  no princípio  da especialidade,  que restringe a  exclusividade de utilização do signo a
um mesmo nicho  de  produtos  e  serviços.  Assim,  uma mesma marca  pode  ser  utilizada  por  titulares
distintos  se  não  houver  qualquer  possibilidade  de  se  confundir  o  consumidor.  Para  se  verificar  a
possibilidade de  confusão na  utilização da  mesma marca  por  diferentes  fornecedores  de  produtos  e
serviços,  deve  ser  observada,  inicialmente,  a  Classificação  Internacional  de  Produtos  e  de  Serviços,
utilizada pelo INPI como parâmetro para concessão ou não do registro de uma marca. É verdade que a
tabela  de  classes  não  deve  ser  utilizada  de  forma  absoluta  para  fins  de  aplicação  do  princípio  da
especialidade,  servindo  apenas  como  parâmetro  inicial  na  análise  de  possibilidade  de  confusão.
Porém, na hipótese, embora os serviços oferecidos sejam distintos, eles são complementares, pois têm
finalidades  idênticas,  além  de  ocuparem  os  mesmos  canais  de  comercialização.  REsp  1.309.665-SP,
Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  julgado  em  4/9/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO CONTRAPOSTO E REMOÇÃO DO ATO ILÍCITO.   

Na  apreciação  de  pedido  contraposto  formulado  em  ação  possessória,  admite-se  o  deferimento  de
tutela  de  remoção  do  ato  ilícito,  ainda  que  essa  providência  não  esteja  prevista  no  art.  922  do  CPC.
Efetivamente, o dispositivo citado autoriza que o réu, na contestação, demande proteção possessória e
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indenização  dos  prejuízos.  Porém,  com  a  reforma  processual  operada  com  a  Lei  10.444/2002,
consagrou-se a ideia de atipicidade dos meios de tutela das obrigações de fazer, não fazer e de entrega
de coisa, de modo a privilegiar a obtenção da tutela específica da obrigação, em vez da conversão da
obrigação em perdas e  danos.  É  o  que se  depreende da atual  redação dos arts.  461 e  461-A do CPC.
Desse modo, à luz do princípio da atipicidade dos meios de execução, a circunstância de o art. 922 do
CPC  mencionar  apenas  a  tutela  de  natureza  possessória  e  a  tutela  ressarcitória  (indenização  pelos
prejuízos) não impede o juiz de conceder a tutela de remoção do ato ilícito. Não há falar, portanto, em
ofensa ao art. 922, mas de interpretação desse dispositivo à luz dos novos princípios que passaram a
orientar a execução das obrigações de fazer, não fazer e entrega de coisa. REsp 1.423.898-MS, Rel. Min.
Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 2/9/2014.   
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DIREITO  EMPRESARIAL.  FALÊNCIA  DE  INCORPORADORA  IMOBILIÁRIA  E  CLASSIFICAÇÃO  DOS
CRÉDITOS  ORIUNDOS  DE  DESPESAS  EFETUADAS  POR  ADQUIRENTE  DE  IMÓVEL  PARA  A
CONCLUSÃO  DE  PRÉDIO  RESIDENCIAL.   

Quando o adquirente de unidade imobiliária - em razão da impossibilidade de conclusão da edificação
por parte da incorporadora responsável, ante a decretação de sua falência - tenha assumido despesas
necessárias  à  conclusão  do  prédio  residencial,  os  gastos  desembolsados  pelo  adquirente  devem  ser
inscritos no processo de falência da referida incorporadora como créditos quirografários. No processo
falimentar,  especialmente  no  tocante  aos  créditos  habilitados,  o  princípio  norteador  é  o  da  par
conditio  creditorum,  na  esteira  do  qual  os  credores  do  falido  devem  ser  tratados  em  igualdade  de
condições, salvo se a lei expressamente dispuser de forma contrária, como ocorre com os créditos com
preferências  e  privilégios  eleitos  pelo  legislador  como  dignos  de  prioridade  no  pagamento.  Neste
contexto, o art. 43, III,  da Lei 4.591/1964 (Lei de Incorporações Imobiliárias) preconiza que, no caso
de  decretação  da  quebra  do  incorporador  e  ante  a  impossibilidade  de  término  da  construção  do
edifício pela maioria dos adquirentes, estes se tornam credores privilegiados em relação aos valores já
pagos ao incorporador pela compra do imóvel. Na hipótese em foco, o valor ora pleiteado é oriundo de
mero  ressarcimento  dos  custos  das  obras  de  finalização  do  empreendimento  imobiliário.  Assim,  o
crédito em análise não se encontra inserto em nenhuma das hipóteses previstas no art. 102, §§ 2º e 3º,
do  Decreto-Lei  7.661/1945  -  que  previa  a  classificação  de  créditos  como  privilegiados  e  especiais  -,
sendo certo, portanto, que a atribuição de privilégio previsto no art. 43, III, da Lei das Incorporações
Imobiliárias refere-se, tão somente, aos créditos decorrentes das importâncias pagas ao incorporador
pela  aquisição  das  unidades  autônomas,  e  não  por  despesas  com  construção  do  prédio  residencial.
REsp  1.185.336-RS,  Rel.  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em  2/9/2014.   
  

DIREITO  EMPRESARIAL.  PRECEDÊNCIA  DE  NOME  EMPRESARIAL  QUE  NÃO  IMPLICA  DIREITO  AO
REGISTRO  DE  MARCA.   

A  sociedade  empresária  fornecedora  de  medicamentos  cujos  atos  constitutivos  tenham  sido
registrados  em  Junta  Comercial  de  um  Estado  antes  do  registro  de  marca  no  Instituto  Nacional  da
Propriedade Industrial (INPI) por outra sociedade que presta serviços médicos em outro Estado, não
tem direito ao registro de marca de mesma escrita e fonética, ainda que a marca registrada coincida
com  seu  nome  empresarial.  Isso  porque  as  formas  de  proteção  ao  nome  empresarial  e  à  marca
comercial não se confundem. A tutela daquele se circunscreve à unidade federativa de competência da
Junta Comercial em que registrados os atos constitutivos da empresa, podendo ser estendida a todo o
território  nacional,  desde  que  feito  pedido  complementar  de  arquivamento  nas  demais  Juntas
Comerciais.  Por  sua  vez,  a  proteção  à  marca  obedece  ao  sistema  atributivo,  sendo  adquirida  pelo
registro  validamente  expedido  pelo  INPI,  que  assegura  ao  titular  seu  uso  exclusivo  em  todo  o
território  nacional,  nos  termos  do  art.  129,  caput  e  §  1º,  da  Lei  9.279/1996  (LPI).  Conforme
esclarecido  pela  Terceira  Turma  do  STJ,  "A  interpretação  do  art.  124,  V,  da  LPI  que  melhor
compatibiliza os institutos da marca e do nome comercial é no sentido de que, para que a reprodução
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ou  imitação  de  elemento  característico  ou  diferenciado  de  nome  empresarial  de  terceiros  constitua
óbice  ao  registro  de  marca  -  que  possui  proteção  nacional  -,  necessário,  nessa  ordem:  (i)  que  a
proteção ao nome empresarial  não goze somente de tutela  restrita  a  alguns Estados,  mas detenha a
exclusividade sobre o uso do nome em todo o território nacional e (ii) que a reprodução ou imitação
seja  'suscetível  de  causar  confusão  ou  associação  com  estes  sinais  distintivos'.  Não  sendo  essa,
incontestavelmente, a hipótese dos autos, possível a convivência entre o nome empresarial e a marca,
cuja colidência foi suscitada" (REsp 1.204.488-RS, DJe 2/3/2011). Além disso, não cabe a aplicação ao
caso  do  art.  8º  da  Convenção  da  União  de  Paris  de  1883  (CUP),  pois  o  escopo  desse  dispositivo  é
assegurar  a  proteção do nome empresarial  de  determinada sociedade em país  diverso que o  seu de
origem, que seja signatário da CUP, e não em seu país de origem, onde se deve atentar às leis locais.
Nesse sentido, não se pode olvidar que o art. 1.166 do CC estabelece que "A inscrição do empresário,
ou  dos  atos  constitutivos  das  pessoas  jurídicas,  ou  as  respectivas  averbações,  no  registro  próprio,
asseguram o uso exclusivo do nome nos limites do respectivo Estado". Já o art. 124, XIX, da LPI veda o
registro de marca que reproduza outra preexistente, ainda que em parte e com acréscimo, "suscetível
de causar confusão ou associação com marca alheia". Nessa toada, a finalidade da proteção ao uso das
marcas é dupla: por um lado protegê-la contra usurpação, proveito econômico parasitário e o desvio
desleal de clientela alheia e, por outro, evitar que o consumidor seja confundido (REsp 1.105.422-MG,
Terceira  Turma,  DJe  18/5/2011).  Ademais,  sem  perder  de  vista  o  enfoque  pelo  ângulo  do  direito
marcário,  a  possibilidade  de  confusão  e/ou  associação  entre  as  marcas  é  notória,  por  possuírem
identidade  fonética  e  escrita  quanto  ao  elemento  nominativo  e  ambas  se  destinarem  ao  segmento
mercadológico  médico.  REsp  1.184.867-SC,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  julgado  em  15/5/2014.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO INPI.   

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) tem legitimidade passiva em ação que objetive
invalidar  sua  decisão  administrativa  declaratória  de  nulidade  de  registro  marcário  em  face  da
precedência  de  outro  registro.  Ainda  que  se  tratasse  de  ação  de  nulidade  de  registro  propriamente
dita (art. 175 da Lei 9.279/1996), não haveria como negar a legitimidade do INPI para figurar no polo
passivo  na  hipótese,  porquanto  haveria  interesse  da  autarquia  na  convalidação  de  sua  decisão,
proferida  em  processo  administrativo  de  nulidade,  tendo  em  vista  que  eventual  invalidação  pelo
Poder Judiciário implicará comando ao INPI para que desconstitua o registro anteriormente proferido.
REsp 1.184.867-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/5/2014.   
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DIREITO PENAL. CAUSA DE AUMENTO DE PENA RELATIVA AO TRANSPORTE DE VALORES.   

Deve incidir a majorante prevista no inciso III do § 2º do art.  157 do CP na hipótese em que o autor
pratique o roubo ciente de que as vítimas, funcionários da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
(ECT),  transportavam  grande  quantidade  de  produtos  cosméticos  de  expressivo  valor  econômico  e
liquidez.  O  inciso  III  do  §  2º  do  art.  157  do  CP  disciplina  que  a  pena  aumenta-se  de  um  terço  até
metade "se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece tal circunstância". O
termo  "valores"  não  se  restringe  a  dinheiro  em  espécie,  devendo-se  incluir  bens  que  possuam
expressão  econômica  (HC  32.121-SP,  Quinta  Turma,  DJ  28/6/2004).  Nesse  contexto,  cumpre
considerar  que,  na  hipótese  em  análise,  a  grande  quantidade  de  produtos  cosméticos  subtraídos
possuem  expressivo  valor  econômico  e  liquidez,  já  que  podem  ser  facilmente  negociáveis  e
convertidos  em  pecúnia.  Deve,  portanto,  incidir  a  majorante  pelo  serviço  de  transporte  de  valores.
REsp  1.309.966-RJ,  Min.  Rel.  Laurita  Vaz,  julgado  em  26/8/2014.   
  

DIREITO PENAL. POSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO EM
RAZÃO DA GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA.   

Ainda que consideradas favoráveis as circunstâncias judiciais (art. 59 do CP), é admissível a fixação do
regime prisional fechado aos não reincidentes condenados por roubo a pena superior a quatro anos e
inferior a oito anos se constatada a gravidade concreta da conduta delituosa, aferível, principalmente,
pelo  uso  de  arma  de  fogo.  Precedentes  citados:  HC  274.908-SP,  Quinta  Turma,  DJe  2/9/2014;  HC
293.512-SP,  Quinta  Turma,  DJe  1º/7/2014;  e  HC  262.939-SP,  Sexta  Turma,  DJe  25/4/2014.  HC
294.803-SP, Rel. Min. Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ-SC), julgado em 18/9/2014.   
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DIREITO  PENAL.  DESNECESSIDADE  DE  PRÉVIA  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  PARA
CONFIGURAÇÃO  DO  CRIME  DE  DESCAMINHO.   

É desnecessária a constituição definitiva do crédito tributário por processo administrativo fiscal para
a configuração do delito de descaminho (art. 334 do CP). Se para os crimes contra a ordem tributária
previstos nos incisos I a IV do art. 1º da Lei 8.137/1990 elegeu-se o esgotamento da via administrativa
como condição objetiva de punibilidade, esse mesmo raciocínio não deve ser empregado para todos os
crimes que, de uma maneira ou de outra, acabam por vulnerar o sistema de arrecadação de receitas,
tal como ocorre com o descaminho. Com efeito, quanto ao exercício do direito de punir do Estado, não
se pode estabelecer igualdade de tratamento para crimes autônomos sem que haja determinação legal
nesse sentido, baseando-se o intérprete, exclusivamente, na característica inerente ao objeto do crime
- seja objeto jurídico (valor ou interesse tutelado), seja objeto material (pessoa ou coisa sobre a qual
recai  a  conduta).  Ademais,  o  objeto  jurídico  tutelado  no  descaminho  é  a  administração  pública
considerada  sob  o  ângulo  da  função  administrativa,  que,  vista  pelo  prisma  econômico,  resguarda  o
sistema  de  arrecadação  de  receitas;  pelo  prisma  da  concorrência  leal,  tutela  a  prática  comercial
isonômica; e, por fim, pelo ângulo da probidade e moralidade administrativas, garante, em seu aspecto
subjetivo, o comportamento probo e ético das pessoas que se relacionam com a coisa pública. Por isso,
não  há  razão  para  se  restringir  o  âmbito  de  proteção  da  norma  proibitiva  do  descaminho  (cuja
amplitude  de  tutela  alberga  outros  valores,  além  da  arrecadação  fiscal,  que  são  tão  importantes  no
cenário brasileiro atual),  equiparando-o, de forma simples e impositiva, aos crimes tributários. Além
do mais, diversamente do que ocorre com os crimes de sonegação fiscal propriamente ditos, havendo
indícios  de  descaminho,  cabe  à  fiscalização,  efetivada  pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  apreender,
quando  possível,  os  produtos  ou  mercadorias  importadas/exportadas  (art.  15  do  Decreto
7.482/2011).  A  apreensão  de  bens  enseja  a  lavratura  de  representação  fiscal  ou  auto  de  infração,  a
desaguar em duplo procedimento: a) envio ao Ministério Público e b) instauração de procedimento de
perdimento, conforme dispõe o art. 1º, § 4º, III, do Decreto-Lei 37/1966. Uma vez efetivada a pena de
perdimento,  inexistirá  a  possibilidade  de  constituição  de  crédito  tributário.  Daí  a  conclusão  de
absoluta  incongruência  no argumento de que é  imprescindível  o  esgotamento da via  administrativa,
com  a  constituição  definitiva  de  crédito  tributário,  para  se  proceder  à  persecutio  criminis  no
descaminho,  porquanto,  na  imensa  maioria  dos  casos,  sequer  existirá  crédito  a  ser  constituído.  De
mais a mais, a descrição típica do descaminho exige a realização de engodo para supressão - no todo
ou em parte - do pagamento de direito ou imposto devido no momento da entrada, saída ou consumo
da  mercadoria.  Impõe,  portanto,  a  ocorrência  desse  episódio,  com  o  efetivo  resultado  ilusório,  no
transpasse das barreiras alfandegárias. Desse modo, a ausência do pagamento do imposto ou direito
no momento do desembaraço aduaneiro, quando exigível, revela-se como o resultado necessário para
consumação  do  crime.  Por  todo  o  exposto,  a  instauração  de  procedimento  administrativo  para
constituição  definitiva  do  crédito  tributário  no  descaminho,  nos  casos  em  que  isso  é  possível,  não
ocasiona nenhum reflexo na viabilidade de persecução penal. Precedente citado do STJ: AgRg no REsp
1.435.343-PR,  Quinta  Turma,  Dje  30/5/2014.  Precedente  citado  do  STF:  HC  99.740-SP,  Segunda
Turma,  DJe  23/11/2010.  REsp  1.343.463-BA,  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Rel.  para
acórdão  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  julgado  em  20/3/2014.
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DIREITO PENAL. HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.   

Aplica-se  o  princípio  da  insignificância  à  conduta  formalmente  tipificada  como  furto  tentado
consistente  na  tentativa  de  subtração  de  chocolates,  avaliados  em  R$  28,00,  pertencentes  a  um
supermercado e integralmente recuperados,  ainda que o réu tenha,  em seus antecedentes criminais,
registro  de  uma  condenação  transitada  em  julgado  pela  prática  de  crime  da  mesma  natureza.  A
intervenção  do  Direito  Penal  há  de  ficar  reservada  para  os  casos  realmente  necessários.  Para  o
reconhecimento da insignificância da ação, não se pode levar em conta apenas a expressão econômica
da  lesão.  Todas  as  peculiaridades  do  caso  concreto  devem  ser  consideradas,  como,  por  exemplo,  o
grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  do  agente,  o  valor  do  objeto,  a  restituição  do  bem,  a
repercussão econômica para a vítima, a premeditação, a ausência de violência e o tempo do agente na
prisão  pela  conduta.  Nem  a  reincidência  nem  a  reiteração  criminosa,  tampouco  a  habitualidade
delitiva,  são suficientes,  por si  sós e isoladamente, para afastar a aplicação do denominado princípio
da  insignificância.  Nesse  contexto,  não  obstante  a  certidão  de  antecedentes  criminais  indicar  uma
condenação transitada em julgado em crime de mesma natureza, na situação em análise, a conduta do
réu não traduz lesividade efetiva e concreta ao bem jurídico tutelado. Ademais, há de se ressaltar que
o mencionado princípio não fomenta a atividade criminosa. São outros e mais complexos fatores que,
na verdade, têm instigado a prática delitiva na sociedade moderna. HC 299.185-SP, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, julgado em 9/9/2014. 
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